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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. GÊNEROS DISCURSIVOS 
(PRODUÇÃO TEXTUAL). ANÁLISE LINGUÍSTICA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-



MATEMÁTICA

1

POTÊNCIAS E RAÍZES

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.
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Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-

nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta em 
um número positivo.
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4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resulta 
em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o sinal 
para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor do 
expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 

base, repete-se a base e soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2) (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3) (am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.

Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64 2

32 2

16 2

8 2

4 2

2 2

1

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe: 

( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===
De modo geral, se

,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

Então:
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado é 
igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do radi-
cando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++  então: 

n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.



INFORMÁTICA

1

CONHECIMENTOS SOBRE PRINCÍPIOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA: MICROSOFT WINDOWS 7 (SEVEN OU SUPERIOR)

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.
Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito mais rica e intuitiva.
É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trouxe, além dos recursos do 

Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.
Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mesmos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;
– Windows 7 Home Premium;
– Windows 7 Professional;
– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2

A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das novidades do Windows 
7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de 
trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) ati-

vo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas 
ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-trabalho-do-windows.html
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Alternar entre janelas.3

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 
– Outra característica muito interessante é a pré-visualização das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de ta-

refas.

Pré-visualização de janela.4

Botão Iniciar

Botão Iniciar5

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus que, 
por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções. 

3 Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d
4 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-do-windows-7.html
5 Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril



INFORMÁTICA

3

Menu Iniciar.6

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-

pender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. 

Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Windows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Windows 

e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na barra de tarefas.
Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organiza-

da do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, copiá-las e até mesmo apagá-las.
Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e movê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e tam-

bém renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponibiliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados gravados.

6 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.ghtml
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ENFERMAGEM FUNDAMENTAL: ADMINISTRAÇÃO EM 
ENFERMAGEM

Muitas são as discussões sobre a gestão e o planejamen-
to no setor de saúde, se o objetivo esta relacionado  a área ou 
não. Não diferente, a Cultura organizacional de uma empresa 
hospitalar inspiram comportamentos que interferem  na admi-
nistração da organização. A cultura organizacional passa a ser 
um conceito estudado por antropólogos, sociólogos, administra-
dores como uma tentativa de melhorar as relações entre intra e 
entre as organizações na busca de melhor qualidade profissional 
e de vida, maior produtividade e menores custos de produção.

A Administração em saúde vem como proposta capacitar os 
profissionais interessados nesta área a atuarem na gestão onde 
o objetivo é criar critérios de planejamento e abordagens dos 
problemas a partir da necessidade do cliente.

A atenção à saúde ao longo da história da humanidade vem 
sendo desenvolvida de muitos modos e por diversos atores so-
ciais. “Nunca foi um espaço exclusivo de atuação profissional, 
e nem envolveu uma única abordagem diagnóstico–terapêuti-
ca”. É possível, no entanto, identificar em diferentes períodos 
históricos abordagens hegemônicas. Desenvolve–se em diver-
sos espaços sociais, porém, atualmente, no mundo todo ocorre, 
majoritariamente em instituições formais públicas e privadas de 
âmbito ambulatorial ou hospitalar. 

O trabalho em saúde “é um trabalho essencial para a vida 
humana e é parte do setor de serviços. É um trabalho da esfera 
da produção não–material, que se completa no ato de sua pro-
dução. [...] O produto é indissolúvel do processo que o produz, é 
a própria realização da atividade. O trabalho em saúde envolve 
um trabalho profissional, realizado por trabalhadores que domi-
nam os conhecimentos e técnicas especiais para assistir o indiví-
duo ou grupo com problemas de saúde ou com risco de adoecer, 
em atividades de cunho investigativo, preventivo, curativo ou 
com o objetivo de reabilitação”. 

No espaço institucional, esse trabalho envolve um conjunto 
de profissionais especializados, sendo que o número e a com-
posição da equipe são definidos, dentre outros critérios, pelo 
tipo e complexidade do serviço prestado. Nos espaços ambu-
latoriais atuam, pelo menos, médico, enfermeiro e trabalhado-
res de enfermagem de nível médio (quando existem), porém, 
dependendo da complexidade destes serviços pode–se observar 
a presença de outros profissionais como: nutricionistas, psicó-
logos, bioquímicos, odontólogos, assistentes sociais e outros. 
No hospital, instituição geralmente mais complexa, observa–se 
uma inserção cada vez maior de profissões da saúde além de 
trabalhadores das áreas administrativas, limpeza, manutenção 
ou outras que se fizerem necessárias. 

Uma análise da organização do trabalho, nestes espaços 
tem que considerar os diferentes processos de trabalho e as 
diferenças institucionais. Além disso, as necessidades de aten-
ção à saúde e o modelo assistencial adotado demandam mu-
danças gerenciais. Exemplo disto é o processo de implantação, 
no Brasil, do Sistema Único de Saúde (SUS) cujas diretrizes de 
descentralização e regionalização, e princípios de integralidade, 
equidade e resolutividade geram demandas gerencias diferen-
ciadas, exigindo mudanças na organização e gestão do trabalho 
para sua concretização. 

A organização do trabalho e o gerenciamento no setor saú-
de, especialmente no ambiente hospitalar sofre, até hoje, forte 
influência do modelo taylorista/fordista, da administração clás-
sica e do modelo burocrático. 

As organizações de saúde configuram–se em instituições 
complexas, em que convivem projetos políticos bastante dife-
renciados entre si, influenciando a gestão e organização do tra-
balho. A instituição hospitalar coloca–se como um amplo cam-
po de disputas de grupos profissionais altamente qualificados e 
com grande autonomia de trabalho, os quais não se subordinam 
às chefias superiores ou a uma direção, no clássico modelo tay-
lorista–fordista. Além disso, existe uma forte fragmentação das 
linhas de mando entre as várias categorias e as corporações or-
ganizam–se, até certo ponto, segundo lógicas próprias. Estudos 
recentes realizados no Brasil apontam que nas instituições hos-
pitalares existem três grupos principais: os médicos, a enferma-
gem e o corpo administrativo. 

A estrutura organizacional dos hospitais segue ainda nos 
dias de hoje as diretrizes estabelecidas por organogramas clás-
sicos, as estruturas hierarquizadas verticais, fragmentação das 
responsabilidades, formalização das relações, pautando– se nas 
lógicas de autoridade legal, herdados da concepção burocrática. 
No entanto, atualmente, muitos autores têm desenvolvido es-
tudos em busca de novos rumos para a gestão e organização do 
trabalho em saúde utilizando teorias administrativas mais atuais 
como a estruturalista, a contingencial e outras, bem como tem 
apontado as dificuldades para promover mudanças no modelo de 
gestão, em especial nos hospitais públicos brasileiros. 

A adoção de modelos mais democráticos e participativos 
implica em ‘mexer em esquemas de poder’ e isto envolve uma 
gama de trabalhadores no meio hospitalar. Qualquer mudança 
na estrutura de gerenciamento destas organizações implica em 
negociações com os diversos segmentos para que se concretize”.

 A organização do trabalho, a divisão parcelar e a fixação do 
profissional a uma determinada etapa do processo terapêutico, 
tendem a produzir alienação. Para mudar a realidade do traba-
lho em saúde “é necessário reaproximar os trabalhadores do 
resultado de seu trabalho. [...] voltar a valorizar o orgulho pro-
fissional. É necessário que as instituições procurem mecanismos 
que favoreçam o envolvimento dos trabalhadores para efetuar 
as mudanças. [...] tornar a reinvenção uma possibilidade coti-
diana e garantir a participação da maioria nesses processos são 
maneiras de implicar trabalhadores com as instituições e com os 
pacientes. ” 

A perspectiva de construção de organogramas mais horizon-
tais, de um modelo de gestão mais participativa nestas institui-
ções, implica em reunir os profissionais naquilo que os mesmos 
têm em comum: o objeto de trabalho. A atenção ao usuário é a 
única proposta capaz de reunir grupos profissionais com interes-
ses e lógicas de organização do trabalho tão diferenciadas e esta 
proposta deve ser amplamente negociada entre os diversos seg-
mentos, com vistas à construção de uma proposta assistencial o 
mais consensual possível. 

Os modelos clássicos de gerenciamento influenciaram a ad-
ministração de recursos humanos em saúde o que, nas últimas 
décadas, têm levado as organizações a resultados insatisfatórios 
e ineficientes, pois não respondem as necessidades atuais. A 
descentralização promovida pela implantação do SUS, no Brasil, 
as mudanças no modelo assistencial, bem como outros fatores 
como uso intensivo de tecnologia de ponta, flexibilização das 
relações de trabalho e outros exigem um gerenciamento voltado 
para a realidade atual. 
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A enfermagem neste contexto 
Na 2ª metade do século XIX, o modelo proposto por Floren-

ce Nightingale na Inglaterra, influenciado pela lógica de organi-
zação capitalista do trabalho, institui a divisão entre trabalho 
intelectual e manual e a hierarquização no trabalho da enferma-
gem, ainda tão presente em nossos dias. Neste modelo a enfer-
meira desempenha a função de gerente centralizador do saber, 
que domina a concepção do processo de trabalho de enferma-
gem e delega atividades parcelares aos demais trabalhadores de 
enfermagem. 

A teoria da administração científica, que tem influenciado 
a organização e gestão do trabalho industrial, também tem in-
fluenciado os serviços de saúde e a enfermagem. Como herança 
desta teoria, presente até os dias atuais, destaca– se: a ênfase 
no “como fazer”, a divisão do trabalho em tarefas, a excessiva 
preocupação com manuais de procedimentos, rotinas, normas, 
escalas diárias de distribuição de tarefas, fragmentação da assis-
tência, dentre outros. 

Destaca–se na equipe a preocupação em cumprir a tarefa e 
o desempenho é avaliado pelo quantitativo de procedimentos 
realizados. Técnicos e auxiliares cuidam da assistência direta e 
a enfermeira assume a supervisão e o controle do processo de 
trabalho. 

O enfermeiro gerencia o trabalho da equipe com muitas 
características das abordagens taylorista, fayolista e burocráti-
ca. Volta–se para o cumprimento de normas rotinas e tarefas, 
reproduzindo aquilo que outros profissionais e a instituição es-
peram, deixando, muitas vezes, de priorizar as necessidades do 
doente e gerando descontentamento e desmotivação nos tra-
balhadores de enfermagem. O poder de decisão é centralizado 
no enfermeiro/a, enfatiza–se a disciplina desconsiderando as 
pessoas e as relações interpessoais. 

Herda da teoria burocrática a excessiva burocratização. O 
pessoal de enfermagem assume características de técnicos es-
pecializados, com comportamento e posições definidas insti-
tucionalmente, valorizando normas e regras. As chefias de en-
fermagem assumem um papel administrativo voltado para os 
interesses da instituição; a vontade do enfermeiro se sobrepõe 
a dos demais trabalhadores, caracterizando um processo de do-
minação, impessoalidade, relações hierárquicas e ênfase na co-
municação formal. 

Influenciada pelo movimento das relações humanas surge a 
discussão acerca da importância da liderança e da comunicação 
na formação do enfermeiro para qualificar o seu trabalho com o 
pessoal de enfermagem. 

Percebe–se que mais recentemente a enfermagem tem 
sofrido a influência de outras teorias da administração. Estas 
influências ainda não são suficientemente significativas e não 
representam mudanças maiores na organização dos serviços de 
enfermagem. “A busca por novas formas de gestão nos servi-
ços de saúde torna necessária à incorporação de novos conheci-
mentos e habilidades, sintonizados a uma prática administrativa 
mais aberta, mais flexível e participativa”. No entanto, o ensino 
da administração nos cursos de enfermagem continua, predo-
minantemente, voltado para as velhas teorias administrativas, 
não preparando o enfermeiro para uma intervenção adequada 
na realidade e para uma gerência inovadora e centrada na aqui-
sição de competências. 

No debate atual sobre a necessidade de mudança na ges-
tão e organização do trabalho na enfermagem destacam–se 
contribuições teóricas e práticas envolvendo a defesa e imple-

mentação dos chamados “cuidados integrais”; o envolvimento 
da equipe de enfermagem, bem como do usuário e família no 
planejamento e avaliação da assistência; a gestão participativa 
dos serviços de enfermagem; o trabalho em equipe; a educação 
no trabalho como forma de garantir o desenvolvimento contí-
nuo dos trabalhadores e também como fator de motivação para 
o trabalho.

https://www.enfconcursos.com/

Qualidade dos serviços de saúde
Muitas são as discussões sobre a gestão e o planejamen-

to no setor de saúde, se o objetivo esta relacionado  a área ou 
não. Não diferente, a Cultura organizacional de uma empresa 
hospitalar inspiram comportamentos que interferem  na admi-
nistração da organização. A cultura organizacional passa a ser 
um conceito estudado por antropólogos, sociólogos, administra-
dores como uma tentativa de melhorar as relações entre intra e 
entre as organizações na busca de melhor qualidade profissional 
e de vida, maior produtividade e menores custos de produção.

A Administração em saúde vem como proposta capacitar os 
profissionais interessados nesta área a atuarem na gestão onde 
o objetivo é criar critérios de planejamento e abordagens dos 
problemas a partir da necessidade do cliente.

A atenção à saúde ao longo da história da humanidade vem 
sendo desenvolvida de muitos modos e por diversos atores so-
ciais. “Nunca foi um espaço exclusivo de atuação profissional, 
e nem envolveu uma única abordagem diagnóstico–terapêuti-
ca”. É possível, no entanto, identificar em diferentes períodos 
históricos abordagens hegemônicas. Desenvolve–se em diver-
sos espaços sociais, porém, atualmente, no mundo todo ocorre, 
majoritariamente em instituições formais públicas e privadas de 
âmbito ambulatorial ou hospitalar. 

O trabalho em saúde “é um trabalho essencial para a vida 
humana e é parte do setor de serviços. É um trabalho da esfera 
da produção não–material, que se completa no ato de sua pro-
dução. [...] O produto é indissolúvel do processo que o produz, é 
a própria realização da atividade. O trabalho em saúde envolve 
um trabalho profissional, realizado por trabalhadores que domi-
nam os conhecimentos e técnicas especiais para assistir o indiví-
duo ou grupo com problemas de saúde ou com risco de adoecer, 
em atividades de cunho investigativo, preventivo, curativo ou 
com o objetivo de reabilitação”. 

No espaço institucional, esse trabalho envolve um conjunto 
de profissionais especializados, sendo que o número e a com-
posição da equipe são definidos, dentre outros critérios, pelo 
tipo e complexidade do serviço prestado. Nos espaços ambu-
latoriais atuam, pelo menos, médico, enfermeiro e trabalhado-
res de enfermagem de nível médio (quando existem), porém, 
dependendo da complexidade destes serviços pode–se observar 
a presença de outros profissionais como: nutricionistas, psicó-
logos, bioquímicos, odontólogos, assistentes sociais e outros. 
No hospital, instituição geralmente mais complexa, observa–se 
uma inserção cada vez maior de profissões da saúde além de 
trabalhadores das áreas administrativas, limpeza, manutenção 
ou outras que se fizerem necessárias. 

Uma análise da organização do trabalho, nestes espaços 
tem que considerar os diferentes processos de trabalho e as 
diferenças institucionais. Além disso, as necessidades de aten-
ção à saúde e o modelo assistencial adotado demandam mu-
danças gerenciais. Exemplo disto é o processo de implantação, 
no Brasil, do Sistema Único de Saúde (SUS) cujas diretrizes de 
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descentralização e regionalização, e princípios de integralidade, 
equidade e resolutividade geram demandas gerencias diferen-
ciadas, exigindo mudanças na organização e gestão do trabalho 
para sua concretização. 

A organização do trabalho e o gerenciamento no setor saú-
de, especialmente no ambiente hospitalar sofre, até hoje, forte 
influência do modelo taylorista/fordista, da administração clás-
sica e do modelo burocrático. 

As organizações de saúde configuram–se em instituições 
complexas, em que convivem projetos políticos bastante dife-
renciados entre si, influenciando a gestão e organização do tra-
balho. A instituição hospitalar coloca–se como um amplo cam-
po de disputas de grupos profissionais altamente qualificados e 
com grande autonomia de trabalho, os quais não se subordinam 
às chefias superiores ou a uma direção, no clássico modelo tay-
lorista–fordista. Além disso, existe uma forte fragmentação das 
linhas de mando entre as várias categorias e as corporações or-
ganizam–se, até certo ponto, segundo lógicas próprias. Estudos 
recentes realizados no Brasil apontam que nas instituições hos-
pitalares existem três grupos principais: os médicos, a enferma-
gem e o corpo administrativo. 

A estrutura organizacional dos hospitais segue ainda nos 
dias de hoje as diretrizes estabelecidas por organogramas clás-
sicos, as estruturas hierarquizadas verticais, fragmentação das 
responsabilidades, formalização das relações, pautando– se nas 
lógicas de autoridade legal, herdados da concepção burocrática. 
No entanto, atualmente, muitos autores têm desenvolvido es-
tudos em busca de novos rumos para a gestão e organização do 
trabalho em saúde utilizando teorias administrativas mais atuais 
como a estruturalista, a contingencial e outras, bem como tem 
apontado as dificuldades para promover mudanças no modelo 
de gestão, em especial nos hospitais públicos brasileiros. 

A adoção de modelos mais democráticos e participativos 
implica em ‘mexer em esquemas de poder’ e isto envolve uma 
gama de trabalhadores no meio hospitalar. Qualquer mudança 
na estrutura de gerenciamento destas organizações implica em 
negociações com os diversos segmentos para que se concreti-
ze”.

 A organização do trabalho, a divisão parcelar e a fixação do 
profissional a uma determinada etapa do processo terapêutico, 
tendem a produzir alienação. Para mudar a realidade do traba-
lho em saúde “é necessário reaproximar os trabalhadores do 
resultado de seu trabalho. [...] voltar a valorizar o orgulho pro-
fissional. É necessário que as instituições procurem mecanismos 
que favoreçam o envolvimento dos trabalhadores para efetuar 
as mudanças. [...] tornar a reinvenção uma possibilidade coti-
diana e garantir a participação da maioria nesses processos são 
maneiras de implicar trabalhadores com as instituições e com os 
pacientes. ” 

A perspectiva de construção de organogramas mais horizon-
tais, de um modelo de gestão mais participativa nestas institui-
ções, implica em reunir os profissionais naquilo que os mesmos 
têm em comum: o objeto de trabalho. A atenção ao usuário é a 
única proposta capaz de reunir grupos profissionais com interes-
ses e lógicas de organização do trabalho tão diferenciadas e esta 
proposta deve ser amplamente negociada entre os diversos seg-
mentos, com vistas à construção de uma proposta assistencial o 
mais consensual possível. 

Os modelos clássicos de gerenciamento influenciaram a ad-
ministração de recursos humanos em saúde o que, nas últimas 
décadas, têm levado as organizações a resultados insatisfatórios 
e ineficientes, pois não respondem as necessidades atuais. A 

descentralização promovida pela implantação do SUS, no Brasil, 
as mudanças no modelo assistencial, bem como outros fatores 
como uso intensivo de tecnologia de ponta, flexibilização das 
relações de trabalho e outros exigem um gerenciamento voltado 
para a realidade atual. 

A enfermagem neste contexto 
Na 2ª metade do século XIX, o modelo proposto por Floren-

ce Nightingale na Inglaterra, influenciado pela lógica de organi-
zação capitalista do trabalho, institui a divisão entre trabalho 
intelectual e manual e a hierarquização no trabalho da enferma-
gem, ainda tão presente em nossos dias. Neste modelo a enfer-
meira desempenha a função de gerente centralizador do saber, 
que domina a concepção do processo de trabalho de enferma-
gem e delega atividades parcelares aos demais trabalhadores de 
enfermagem. 

A teoria da administração científica, que tem influenciado 
a organização e gestão do trabalho industrial, também tem in-
fluenciado os serviços de saúde e a enfermagem. Como herança 
desta teoria, presente até os dias atuais, destaca– se: a ênfase 
no “como fazer”, a divisão do trabalho em tarefas, a excessiva 
preocupação com manuais de procedimentos, rotinas, normas, 
escalas diárias de distribuição de tarefas, fragmentação da assis-
tência, dentre outros. 

Destaca–se na equipe a preocupação em cumprir a tarefa e o 
desempenho é avaliado pelo quantitativo de procedimentos reali-
zados. Técnicos e auxiliares cuidam da assistência direta e a enfer-
meira assume a supervisão e o controle do processo de trabalho. 

O enfermeiro gerencia o trabalho da equipe com muitas 
características das abordagens taylorista, fayolista e burocráti-
ca. Volta–se para o cumprimento de normas rotinas e tarefas, 
reproduzindo aquilo que outros profissionais e a instituição es-
peram, deixando, muitas vezes, de priorizar as necessidades do 
doente e gerando descontentamento e desmotivação nos tra-
balhadores de enfermagem. O poder de decisão é centralizado 
no enfermeiro/a, enfatiza–se a disciplina desconsiderando as 
pessoas e as relações interpessoais. 

Herda da teoria burocrática a excessiva burocratização. O 
pessoal de enfermagem assume características de técnicos es-
pecializados, com comportamento e posições definidas insti-
tucionalmente, valorizando normas e regras. As chefias de en-
fermagem assumem um papel administrativo voltado para os 
interesses da instituição; a vontade do enfermeiro se sobrepõe 
a dos demais trabalhadores, caracterizando um processo de do-
minação, impessoalidade, relações hierárquicas e ênfase na co-
municação formal. 

Influenciada pelo movimento das relações humanas surge a 
discussão acerca da importância da liderança e da comunicação 
na formação do enfermeiro para qualificar o seu trabalho com o 
pessoal de enfermagem. 

Percebe–se que mais recentemente a enfermagem tem 
sofrido a influência de outras teorias da administração. Estas 
influências ainda não são suficientemente significativas e não 
representam mudanças maiores na organização dos serviços de 
enfermagem. “A busca por novas formas de gestão nos servi-
ços de saúde torna necessária à incorporação de novos conheci-
mentos e habilidades, sintonizados a uma prática administrativa 
mais aberta, mais flexível e participativa”. No entanto, o ensino 
da administração nos cursos de enfermagem continua, predo-
minantemente, voltado para as velhas teorias administrativas, 
não preparando o enfermeiro para uma intervenção adequada 
na realidade e para uma gerência inovadora e centrada na aqui-
sição de competências. 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL 1988, TÍTULO VIII - DA OR-
DEM SOCIAL, SEÇÃO II DA SAÚDE

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assem-
bléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual-
dade e a justiça como valores supremos de uma sociedade frater-
na, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO VIII
DA ORDEM SOCIAL

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garanti-
do mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitá-
rio às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saú-
de, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa 
física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma 
rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes:

I - descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de 
outras fontes. 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apli-
carão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: 

I – no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercí-
cio financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze por cento); 

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da ar-
recadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de 
que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas 
as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios; 

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos 
de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3º. 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá: 

I – os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à 

saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
e dos Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivan-
do a progressiva redução das disparidades regionais; 

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despe-
sas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com a 
natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específi-
cos para sua atuação. 

§ 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial 
profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e 
agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos 
da lei, prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido 
piso salarial. 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do 
art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções equi-
valentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de comba-
te às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§ 1º As instituições privadas poderão participar de forma com-

plementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferên-
cia as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§ 2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§ 4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facili-
tem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins 
de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado 
todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras 
atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias 
de interesse para a saúde e participar da produção de medicamen-
tos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros in-
sumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;
IV - participar da formulação da política e da execução das 

ações de saneamento básico;
V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 

científico e tecnológico e a inovação; 
VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle 

de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo 
humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreen-
dido o do trabalho.

Com certeza, um dos direitos sociais mais invocados e que mais 
necessitam de investimento estatal na atualidade é o direito à saú-
de. Não coincidentemente, a maior parte dos casos no Poder Judi-
ciário contra o Estado envolvem a invocação deste direito, diante da 
recusa do Poder público em custear tratamentos médicos e cirúrgi-
cos. Em que pese a invocação da reserva do possível, o Judiciário 
tem se guiado pelo entendimento de que devem ser reservados re-
cursos suficientes para fornecer um tratamento adequado a todos 
os nacionais. 
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O direito à saúde, por seu turno, não tem apenas o aspecto re-
pressivo, propiciando a cura de doenças, mas também o preventivo. 
Sendo assim, o Estado deve desenvolver políticas sociais e econô-
micas para reduzir o risco de doenças e agravos, bem como para 
propiciar o acesso universal e igualitário aos serviços voltado ao seu 
tratamento. (art. 196, CF).

A terceirização e a colaboração de agentes privados nas políti-
cas de saúde pública é autorizada pela Constituição, sem prejuízo 
da atuação direta do Estado (art. 197, CF). Sendo assim, ou o pró-
prio Estado implementará as políticas ou fiscalizará, regulamentará 
e controlará a implementação destas por terceiros.

O artigo 198, CF aborda o sistema único de saúde, uma rede 
hierarquizada e regionalizada de ações e serviços públicos de saú-
de, devendo seguiras seguintes diretrizes: “descentralização, com 
direção única em cada esfera de governo”, de forma que haverá 
direção do SUS nos âmbitos municipal, estadual e federal, não se 
concentrando o sistema numa única esfera; “atendimento integral, 
com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos 
serviços assistenciais”, do que se depreende que a prevenção é a 
melhor saída para um sistema eficaz, não havendo prejuízo para as 
atividades repressivas; e “participação da comunidade”. Com efeito, 
busca-se pela descentralização a abrangência ampla dos serviços de 
saúde, que devem em si também ser amplos – preventivos e repres-
sivos, sendo que todos agentes públicos e a própria comunidade 
devem se envolver no processo.

O direito à saúde encontra regulamentação no âmbito da se-
guridade social, que também abrange a previdência e a assistência 
social, sendo financiado com este orçamento, nos moldes do artigo 
198, §1º, CF. 

A questão orçamentária de incumbência mínima de cada um 
dos entes federados tem escopo nos §§ 2º e 3º do artigo 198, CF. 

Correlato à participação da comunidade no SUS, tem-se o arti-
go 198, §§ 4º, 5º e 6º, CF. 

Não há prejuízo à atuação da iniciativa privada no campo da 
assistência à saúde, questão regulamentada no artigo 199, CF. Do 
dispositivo depreende-se uma das questões mais polêmicas no âm-
bito do SUS, que é a complementaridade do sistema por parte de 
instituições privadas, mediante contrato ou convênio, desde que 
sem fins lucrativos por parte destas instituições. Em verdade, é mui-
to comum que hospitais de ensino de instituições particulares com 
cursos na área de biológicas busquem este convênio, encontrando 
frequentemente entraves que não possuem natureza jurídica, mas 
política.

Finalizando a disciplina do direito à saúde na Constituição, que 
vem a ser complementada no âmbito infraconstitucional pela Lei nº 
8.080 de 19 de setembro de 1990, prevê o artigo 200 as atribuições 
do SUS.

LEI ORGÂNICA DE SAÚDE Nº 8.080/90

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recu-
peração da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em ca-
ráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de 
direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, de-
vendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formula-
ção e execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento 
de condições que assegurem acesso universal e igualitário às ações 
e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das 
empresas e da sociedade.

Art. 3o Os níveis de saúde expressam a organização social e eco-
nômica do País, tendo a saúde como determinantes e condicionan-
tes, entre outros, a alimentação, a moradia, o saneamento básico, o 
meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, a atividade física, 
o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.864, de 2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações que, 
por força do disposto no artigo anterior, se destinam a garantir às 
pessoas e à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 
social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Po-
der Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de qualidade, 
pesquisa e produção de insumos, medicamentos, inclusive de san-
gue e hemoderivados, e de equipamentos para saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de 
Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e de-

terminantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 1º 
do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de promo-
ção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada 
das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;
b) de vigilância epidemiológica;
c) de saúde do trabalhador; e
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d) de assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica;
II - a participação na formulação da política e na execução de 

ações de saneamento básico;
III - a ordenação da formação de recursos humanos na área de 

saúde;
IV - a vigilância nutricional e a orientação alimentar;
V - a colaboração na proteção do meio ambiente, nele com-

preendido o do trabalho;
VI - a formulação da política de medicamentos, equipamentos, 

imunobiológicos e outros insumos de interesse para a saúde e a 
participação na sua produção;

VII - o controle e a fiscalização de serviços, produtos e substân-
cias de interesse para a saúde;

VIII - a fiscalização e a inspeção de alimentos, água e bebidas 
para consumo humano;

IX - a participação no controle e na fiscalização da produção, 
transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoati-
vos, tóxicos e radioativos;

X - o incremento, em sua área de atuação, do desenvolvimento 
científico e tecnológico;

XI - a formulação e execução da política de sangue e seus de-
rivados.

§ 1º Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações 
capaz de eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir 
nos problemas sanitários decorrentes do meio ambiente, da produ-
ção e circulação de bens e da prestação de serviços de interesse da 
saúde, abrangendo:

I - o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamen-
te, se relacionem com a saúde, compreendidas todas as etapas e 
processos, da produção ao consumo; e

II - o controle da prestação de serviços que se relacionam direta 
ou indiretamente com a saúde.

§ 2º Entende-se por vigilância epidemiológica um conjunto de 
ações que proporcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção 
de qualquer mudança nos fatores determinantes e condicionantes 
de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de recomendar e 
adotar as medidas de prevenção e controle das doenças ou agravos.

§ 3º Entende-se por saúde do trabalhador, para fins desta lei, 
um conjunto de atividades que se destina, através das ações de vigi-
lância epidemiológica e vigilância sanitária, à promoção e proteção 
da saúde dos trabalhadores, assim como visa à recuperação e reabi-
litação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos 
advindos das condições de trabalho, abrangendo:

I - assistência ao trabalhador vítima de acidentes de trabalho 
ou portador de doença profissional e do trabalho;

II - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em estudos, pesquisas, avaliação e controle dos 
riscos e agravos potenciais à saúde existentes no processo de tra-
balho;

III - participação, no âmbito de competência do Sistema Único 
de Saúde (SUS), da normatização, fiscalização e controle das con-
dições de produção, extração, armazenamento, transporte, distri-
buição e manuseio de substâncias, de produtos, de máquinas e de 
equipamentos que apresentam riscos à saúde do trabalhador;

IV - avaliação do impacto que as tecnologias provocam à saúde;
V - informação ao trabalhador e à sua respectiva entidade sindi-

cal e às empresas sobre os riscos de acidentes de trabalho, doença 
profissional e do trabalho, bem como os resultados de fiscalizações, 
avaliações ambientais e exames de saúde, de admissão, periódicos 
e de demissão, respeitados os preceitos da ética profissional;

VI - participação na normatização, fiscalização e controle dos 
serviços de saúde do trabalhador nas instituições e empresas pú-
blicas e privadas;

VII - revisão periódica da listagem oficial de doenças originadas 
no processo de trabalho, tendo na sua elaboração a colaboração 
das entidades sindicais; e

VIII - a garantia ao sindicato dos trabalhadores de requerer ao 
órgão competente a interdição de máquina, de setor de serviço ou 
de todo ambiente de trabalho, quando houver exposição a risco 
iminente para a vida ou saúde dos trabalhadores.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS E DIRETRIZES

Art. 7º As ações e serviços públicos de saúde e os serviços pri-
vados contratados ou conveniados que integram o Sistema Único 
de Saúde (SUS), são desenvolvidos de acordo com as diretrizes pre-
vistas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo ainda aos 
seguintes princípios:

I - universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os 
níveis de assistência;

II - integralidade de assistência, entendida como conjunto ar-
ticulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos, 
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis 
de complexidade do sistema;

III - preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 
integridade física e moral;

IV - igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos ou pri-
vilégios de qualquer espécie;

V - direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde;
VI - divulgação de informações quanto ao potencial dos servi-

ços de saúde e a sua utilização pelo usuário;
VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de 

prioridades, a alocação de recursos e a orientação programática;
VIII - participação da comunidade;
IX - descentralização político-administrativa, com direção única 

em cada esfera de governo:
a) ênfase na descentralização dos serviços para os municípios;
b) regionalização e hierarquização da rede de serviços de saú-

de;
X - integração em nível executivo das ações de saúde, meio am-

biente e saneamento básico;
XI - conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, mate-

riais e humanos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na prestação de serviços de assistência à saúde da po-
pulação;

XII - capacidade de resolução dos serviços em todos os níveis 
de assistência; e

XIII - organização dos serviços públicos de modo a evitar dupli-
cidade de meios para fins idênticos.

XIV – organização de atendimento público específico e especia-
lizado para mulheres e vítimas de violência doméstica em geral, que 
garanta, entre outros, atendimento, acompanhamento psicológico 
e cirurgias plásticas reparadoras, em conformidade com a Lei nº 
12.845, de 1º de agosto de 2013. (Redação dada pela Lei nº 13.427, 
de 2017)

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO, DA DIREÇÃO E DA GESTÃO

Art. 8º As ações e serviços de saúde, executados pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS), seja diretamente ou mediante participação 
complementar da iniciativa privada, serão organizados de forma re-
gionalizada e hierarquizada em níveis de complexidade crescente.

Art. 9º A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de 
acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo 
exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:




